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APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINARES  DE
INTEMPESTIVIDADE  E  DESERÇÃO  ARGUIDAS  EM
CONTRARRAZÕES. REJEIÇÃO.

Verificando-se que o  apelo  foi  interposto  dentro  do  prazo
estipulado na lei de regência e que a parte apelante cumpriu
adequadamente com o dever de realizar o preparo recursal,
não  prosperam  as  preliminares  de  intempestividade  e
deserção, arguidas em contrarrazões.

AÇÃO  DE  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  INSURGÊNCIA  AUTORAL  CONTRA
TRANSFERÊNCIAS  BANCÁRIAS  EFETUADS  DE  SUA
CONTA BANCÁRIA PARA CONTA DE TITULARIDADE DA
PROMOVIDA,  SUPOSTAMENTE  SEM  AUTORIZAÇÃO.
DEMANDADA/APELADA  QUE  NÃO  FOI  A
RESPONSÁVEL  PELA  PRÁTICA  DO  ATO  REPUTADO
ILÍCITO,  NEM AGIU COM CULPA,  TENDO EM VISTA A
SUA  BOA-FÉ,  NO  RECEBIMENTO  DAS  QUANTIAS
DEPOSITADAS.  AUSÊNCIA  DO  DEVER  DE
RESSARCIR/INDENIZAR.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

Se  a  parte  promovida/apelada  não  praticou  os  atos
(transferências bancárias) reputados ilícitos, nem agiu com
culpa (tendo em vista a sua boa-fé) no episódio narrado pela
autora/apelante,  não  estão  presentes  os  requisitos
necessários ao dever de ressarcir/indenizar.  
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta pela  Polo Motos Ltda.,
buscando  a  reforma da  sentença do  Juízo  de  Direito  da  5º  Vara  Mista  da
Comarca  de  Guarabira,  proferida  nos  autos  da  Ação  de  Enriquecimento
Ilícito c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada pelo apelante em face de
Joseane Sousa de Lima.

Narrou-se, na exordial, que a empresa/promovente, ao proceder
uma auditoria interna, constatou transferências de numerários, no importe de
R$22.700,00,  de  maneira  injustificada,  de  sua  conta-corrente para  a  conta-
corrente de titularidade da promovida, Joseane Sousa de Lima. 

Esclareceu  a  promovente  que  as  transferências  se  deram  na
seguinte  ordem  cronológica:  01/02/2010  –  R$5.000,00;  03/02/2010  –
R$3.200,00; 28/05/2010 – 4.000,00; 10/09/2010 – R$5.000,00; 11/10/2010 –
R$2.500,00; e 14/01/2011 – R$3.000,00.

Seguiu  narrando  que  procurou  explicação  junto  à  demandada,
através  de  notificação  extrajudicial  e  de  interpelação  judicial,  tendo  esta
alegado que os valores transferidos da conta de titularidade da empresa/autora
provieram de “pagamento de débitos contraídos por Kelen de Carvalho Borges,
Neila  Regina  O.  Araújo  e  Rosekelly  Ramos  Freitas,  altas  funcionárias  da
empresa  Polo  Motos,  decorrente  de  compra  de  joias  e  produtos  diversos,
adquiridos  pelas  nominadas  no  estabelecimento  comercial  (joalharia
Esmeralda e Relógios) de propriedade da interpelada” (fl. 04).

Alegando  que  tal  resposta  não  tem  nexo  algum,  ajuizou  a
presente demanda, requerendo o ressarcimento da aludida quantia (tendo em
vista o enriquecimento sem causa da promovida) e, ainda, uma indenização
por danos morais.

Na sentença vergastada, a magistrada a quo julgou improcedente
o  pleito  exordial,  sob  o  fundamento  de  que  “considerando  a  boa  fé  da
demandada  que  recebeu  seu  pagamento  por  venda  de  joias,  através  de
transferência  bancária  procedida  pela  parte  autora,  que  tinha  como
funcionárias as reais compradoras das mercadorias, não [há] nenhum ato ilício
ou  responsabilidade  pelo  evento,  devendo  a  empresa  autora  ressarcir-se
perante a pessoa a qual praticou a conduta, em tese, ilícita” (fl. 162). 
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Nas  razões  do  presente  apelo  (fl.  165/173),  a  autora/apelante
alega  que:  a) não há  comprovação da realização de  negócio  a  justificar  o
recebimento do dinheiro transferido para a conta da ré;  b) não há sentido na
conclusão de que houve a venda de “mercadorias” à apelante, através de suas
funcionárias, “uma vez que elas não detinham mandato para tanto” (fl. 168); c)
mesmo que se entenda que houve a compra, pelas suas supostas funcionárias,
esta não teria validade em face da não observância da regra insculpida no art.
662, do CC; d) o ônus da prova era da promovida em demonstrar fato extintivo
do direito da autora, o que não restou cumprido, já que “além de não haver a
emissão da respectiva nota fiscal, não há a comprovação de que a autora teria
recebido a citada mercadoria,  para  que aí  pudesse nascer  a  obrigação do
respectivo pagamento” (fl. 171).   

Com essas considerações, requereu a reforma da sentença, a fim
de que seja julgado procedente o pleito exordial.

Contra-arrazoando (fls.  177/183),  a  promovida/apelada suscitou
as  preliminares  de  intempestividade  e  deserção  e,  no  mérito,  pugnou  pela
manutenção do decisum. 

Às fls.  191/194, a douta Procuradoria de Justiça se manifestou
pela  rejeição  das  preliminares  e,  no  mérito,  absteve-se  de  opinar,  por
considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  manifestação  ministerial
obrigatória.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Feito esse registro, passo ao exame do caso, começando pela
análise das preliminares arguidas em contrarrazões.

- DAS PRELIMINARES ARGUIDAS EM CONTRARRAZÕES 

1. Da Intempestividade
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Em  suas  contrarrazões,  a  promovida/apelada  requereu  o  não
conhecimento do recurso, face à sua intempestividade.

Não lhe assiste razão.

Como cediço, o prazo para a interposição de apelo, nos termos do
art. 508 do CPC/1973, era de 15 (quinze) dias, sendo certo, ainda, que, à luz
do  art.  184  daquele  mesmo  diploma,  os  prazos  eram  contados  em  dias
corridos,  excluindo-se,  apenas,  o  dia  do  começo  e  prorrogando-se  para  o
primeiro dia útil subsequente quando terminado em final de semana ou feriado.

In  casu,  a  sentença foi  publicada em 26/03/2015 (quinta-feira),
começando  o  prazo  a  fluir  no  dia  27/03/2015  (sexta-feira),  de  forma  que,
computando-se os 15 (quinze) dias, a data fatal foi 10/04/2015 (sexta-feira). 

Observa-se do comprovante de protocolo de fl. 164 que o apelo
foi interposto em 08/04/2015, portanto, dentro do prazo legal.

Em sendo assim, não há que se falar em intempestividade, pelo
que rejeito a preliminar levantada a esse título.

2. Da Deserção

Ainda  em suas  contrarrazões,  a  promovida/apelada  suscitou  a
preliminar de deserção, sob o fundamento de que a empresa/apelante deixou
de apresentar o preparo recursal.

Sem maiores delongas, tal arguição não prospera, pois se verifica
facilmente  à  fl.  174  que  a  recorrente  apresentou  o  preparo,  devidamente
quitado, junto com a sua apelação.

Por tal motivo, rejeito a preliminar de deserção.

- DO RECURSO DE APELAÇÃO

Conforme relatado, a empresa/autora (Polo Motos Ltda.) ajuizou a
presente demanda pretendendo ser ressarcida e indenizada moralmente em
razão de transferências injustificadas de numerários de sua conta-corrente para
a  conta-corrente de titularidade da promovida, Joseane Sousa de Lima, num
total de R$27.500,00 (vinte e sete mil quinhentos reais).

Segundo  a  promovida  (Joseane  Sousa  de  Lima),  os  valores
aportados em sua  conta-corrente provieram, consoante já explicado em sede
de interpelação judicial, de transferências efetuadas por funcionárias da própria
empresa/autora,  “cujos nomes são KELEN DE CARVALHO BORGES, NEILA
REGINA O. ARAÚJO e ROSEKELLY RAMOS FREITAS, as quais compraram
joias diversas à demandada, quitando seus débitos através das transferências
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retro, sem contudo ter a demandada qualquer ingerência ou participação na
referida ação, presumindo que quando as funcionárias da POLO MOTOS ltda.,
empresa demandante, procederam tais transferências de numerários o fizeram
com total aquiescência e anuência dos proprietários, até porque se assim não
o fosse estes deveriam ter, no mínimo, após a descoberta do suposto desvio
de recursos da empresa, enveredado pelas vias jurídico legais, iniciando por
denunciar  formalmente  à  autoridade  competente  as  pessoas  envolvidas  na
suposta fraude” (fl. 54).

Acolhendo os  argumentos da promovida –  de que recebeu de
boa-fé  os  valores  transferidos  e,  portanto,  não  praticou  ato  ilícito  -,  o
magistrado  a  quo  julgou  improcedente  o  pleito  exordial,  ensejando  a
interposição do presente apelo pela empresa/autora.

Consigno, de logo, que não merece guarida a súplica recursal.

Como é cediço, para a caracterização do dever de indenizar –
seja dano material, seja moral - é necessária a comprovação dos seguintes
requisitos: 1) ato ilícito; 2) dano; 3) nexo causal (entre a conduta tida por ilícita
e o prejuízo moral ou material); e  4) e culpa do agente causador (já que,  in
casu, não se está diante de casos de responsabilidade objetiva, nos quais este
último requisito é dispensado).

In casu,  não restou comprovado que a promovida/apelada tenha
praticado ato ilícito, nem que tenha tido culpa por eventuais prejuízos (danos)
suportados  pela  empresa  autora/apelante,  razão  pela  qual  não  que  há  em
dever de ressarcimento/indenização. Explico:

Dimana dos autos processuais que, de fato, a promovida/apelada
vendia, com frequência, joias para funcionárias da empresa/autora (de nomes
Kelen de Carvalho Borges, Neila Regina O. Araújo e Rosekelly Ramos Freitas),
conforme se observa de notas promissórias e “canhotos” de recibos, referentes
a compras de relógios e joias, constantes às fls. 63/89.

Na  tentativa  de  mitigar  a  força  das  aludidas  provas,  a
autora/apelante alegou, em suas razões recursais, que tais documentos estão
apócrifos  e  outros  (como  os  canhotos  de  recibos)  assinados  apenas  por
terceiros, provavelmente os próprios vendedores.

Realmente, algumas notas promissórias apresentadas estão sem
assinatura  do  emitente,  como  as  de  fls.  65/67.  Porém,  a  maioria  está
devidamente assinada, como a de fl. 63, no valor de R$16.960,00 (dezesseis
mil, novecentos e sessenta reais), assinada por Kelen de Carvalho Borges; a
de fl. 64, no valor de R$377,00 (trezentos e setenta e sete reais) assinada por
Neila Regina O. Araújo; e a de fl. 66, no valor de R$528,00 (quinhentos e vinte
e oito reais), assinada por Rosekelly Ramos Freitas.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
5



Apelação Cível nº 0002199-60.2011.815.0181

Quanto aos “canhotos” de recibos (fls. 68/89), há de se registrar
que é natural que estejam assinados apenas pelos vendedores, já que tal parte
do talão de recibos serve apenas para controle interno de vendas, ficando o
outro lado, destacado do talão, com o comprador, como prova de que pagou
pela compra. 

Apesar  de  tais  “canhotos”  não  servirem,  isoladamente,  para
provar as vendas (já que assinados apenas pelos vendedores, para fins de
controle  interno),  sua  presença,  em  conjunto  com  os  demais  elementos
constantes  nos  autos  (como  as  notas  promissórias  mencionadas
anteriormente,  devidamente  assinadas  pelas  emitentes),  evidenciam  que
existia sim uma relação continuada de negócios de compra e venda de joias
entre as aludidas pessoas constantes nas notas promissórias e nos canhotos
(Kellen, Neila e Rosekelly) e a promovida, mesmo porque a autora/apelante,
em  nenhum  momento,  sequer  alegou,  muito  menos  provou,  que  os
supracitados  canhotos  tenham  sido  confeccionados  em  data  posterior  à
propositura desta ação (como maneira apenas de fazer parecer uma situação
inexistente),  sendo  certo,  pois,  que  tais  documentos  (canhotos)  foram
confeccionados nas datas neles contantes (entre agosto de 2009 e janeiro de
2011), quando ocorreram as vendas.

Tal relação de negócios restou atestada até mesmo pela própria
Kellen de Carvalho Borges, que, embora não tenha confirmado que realizava
os pagamentos através de transferências bancárias provenientes da conta da
autora, confirmou, em seu depoimento testemunhal (arrolada que foi pela parte
promovida),  que  trabalhava  para  a  empresa/promovente,  como  gerente
financeira  (o que afasta a tese recursal  de que inexistiria prova do vínculo
empregatício das aludidas pessoas com a empresa/autora),  bem como que
costumava  comprar  joias às  irmã  da  promovida.  Eis  trechos  de  tal
depoimento:

“que na época dos fatos trabalhava na Polo Motos, como
gerente financeira; que em nenhum momento fez nenhuma
transferência da Polo Motos para a conta da promovida; que
não conhecia a promovida na época dos fatos; que conhece
a irmã da promovida; que comprou brincos e outros com
a irmã da promovida e  que não lembra qual  o valor  da
compra;  que  efetuou  as  compras  com  a  irmã  da
promovida antes dos fatos narrados na inicial, a qual ia
até sua casa vender as joias;  que  a promovida tem as
notas promissórias e que até  hoje  está devendo,  pois
não  teve  condições  de  pagar;  que  não  sabe  dizer  quem
realizou as transferências para a conta da promovida ou por
qual  motivo  foram  realizadas  tais  transferências;  que
trabalhou na Polo Motos até 2011 e somente saiu porque
apareceu oportunidade melhor no SENAI” (grifei - fl. 141).

Embora não se possa afirmar, com certeza, que as transferências
bancárias  da  conta  da  empresa/autora,  para  a  conta  de  titularidade  da

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
6



Apelação Cível nº 0002199-60.2011.815.0181

promovida, tenham sido efetuadas pelas ex-funcionárias nominadas ao longo
da  demanda  –  mesmo  porque  estas  sequer  fizeram  parte  da  lide,  tendo
somente uma delas comparecido na qualidade de testemunha – o fato é que
resta  comprovado,  do  arcabouço  probatório  acima  esmiuçado,  que  a
promovida  mantinha  relações  de  venda  com  ex-funcionárias  da
empresa/autora, o que, na minha ótica, em harmonia com o raciocínio exposto
na sentença de primeiro  grau,  evidencia  a  sua  boa-fé no  recebimento  das
quantias transferidas para a sua conta.

Não  se  está  querendo,  com  isso,  dizer  que  as  transferências
foram lícitas.  Se elas  partiram da conta  da empresa/autora  e esta  não lhe
reconhece como devida – por não haver sido destinada aos fins institucionais –
tem grandes  chances  de  alguém,  com capacidade  de  acesso  à  sua  conta
bancária,  haver  dela se utilizado ilicitamente,  em proveito  particular.  Porém,
como inexiste indício de que a promovida (simples vendedora de joias) tenha
conseguido acesso à conta bancária  da empresa/autora e dela se utilizado
fraudulentamente;  e  considerando-se,  ademais,  que  havia  motivo  razoável
(boa-fé)  para  ela  (demandada)  entender  que  estava  apenas  recebendo  os
depósitos como pagamento das suas vendas, não há como se dizer que foi a
promovida quem praticou o suposto ato ilícito e nem que ela tenha agido
com  culpa no  episódio  em  testilha,  o  que  lhe  afasta  o  dever  de
ressarcir/indenizar. 

Caberá,  pois,  à autora/apelante  descobrir  e demandar contra
quem realmente praticou os atos (transferências bancárias) que reputa
como ilegais, responsabilidade que, pelos motivos acima, não recaem sobre a
promovida/apelada.

Ressalte-se  que  não  servem  para  modificar  tal  conclusão  as
alegações recursais de que as transferências bancárias não teriam validade em
virtude da ausência de poderes/mandato de quem os fez, tese levantada com
fulcro na regra do art. 6621, do Código Civil. 

Essa arguição mostra-se impróspera porque, como dito, não se
está  afirmando  aqui  que  as  transferências  bancárias  foram  lícitas/válidas,
apenas  que  a  promovida/apelante  não  pode  ser  responsabilizada  pela
reparação do dano, já que não praticou o ato, nem agiu com culpa (tendo em
vista sua boa-fé).

Destarte,  tal  arguição  fulcrada  na  tese  de  ausência  de
poderes/mandato  deve  ser  direcionada,  se  assim  desejar  a  autora,  contra
quem praticou o ato (transferência bancária). 

1 Art.  662.  Os  atos  praticados  por  quem  não  tenha  mandato,  ou  o  tenha  sem  poderes
suficientes, são ineficazes em relação àquele em cujo nome foram praticados, salvo se este os
ratificar. 
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Por  fim,  pontuo,  da  mesma  forma,  que  não  tem  força  para
reformar a sentença a tese de que inexistiria obrigação de a empresa arcar
com os pagamentos efetuados à promovida, por não haverem sido emitidas
notas fiscais em seu nome, nem existir comprovação de que as mercadorias
atinentes às respectivas compras lhe foram entregues.

Ora, como já dito e repetido acima, não se está dizendo que foi a
empresa/autora quem procedeu às compras, para utilizar-se das respectivas
mercadorias, mas sim que, se os pagamentos não foram efetuadas em proveito
da  empresa  –  mas  por  pessoas  que  dispunham de  acesso  às  respectivas
contas  –  estas  é  que  deverão  ser  responsabilizadas,  e  não  a
promovida/apelada,  podendo,  inclusive,  a  autora,  em eventual  ação movida
contra os causadores do dano, valer-se do disposto no art. 305 do Código Civil
–  já  mencionado  na  sentença  a  quo  –  segundo  o  qual  “o terceiro  não
interessado,  que  paga  a  dívida  em  seu  próprio  nome,  tem  direito  a
reembolsar-se do que pagar” [...].

Com efeito, o que se conclui de tudo o que foi aqui explanado é
que,  como  a  parte  promovida/apelada  não  praticou  os  atos  (transferências
bancárias) reputados ilícitos, nem agiu com culpa (tendo em vista a sua boa-fé)
no episódio narrado pela autora/apelante, não estão presentes os requisitos
necessários ao seu dever de ressarcir/indenizar, o que impõe a manutenção da
sentença de improcedência proferida em primeiro grau. 

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO à presente apelação.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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